
 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 21/2021 

 

1. PREAMBULO 

 

1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS através de sua Pregoeira 
designada pela Portaria nº 234/2021, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que fará 
realizar licitação na modalidade de PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL, conforme descrito 
neste edital e seus anexos, de conformidade com a Lei Federal 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei 
Federal 8.666/93 e posteriores alterações, bem como a Lei Complementar 123/2006, e com a Lei Municipal 
nº 1.093 de 09 de dezembro de 2005, decreto nº 01/2007 e decreto 44 de 20/08/2013,  e “Decretos Federal 
nº. 2.743 de 21 de agosto de 1998 e nº. 3.931 de 19 de Setembro de 2001 que institui a Modalidade 
Pregão Presencial”. 

1.2 Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste 
Edital e seus Anexos, deverão ser entregues a Pregoeira, Sra. VANESSA DA ROCHA AVELINO, as 08:00 
horas do dia 05/11/2021, na SALA DE LICITAÇÕES, na PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS 
QUATRO MARCOS - MT, situada na Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, nº. 539, CEP: 78.285-000, telefone 
(65) 3251-1955/2110. 

1.3 Não havendo expediente na data acima estabelecida, a sessão se realizará no primeiro dia útil 
subsequente, mantidos o horário e o local. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RESTAURAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ÁRVORE NATALINA, COMPOSTA POR ESTRUTURA EM AÇO GALVANIZADO, COBERTURA EM 
FESTÃO ARAMADO, ILUMINAÇÃO EM STROBOS E ADEREÇOS LED. 

2.2. A licitação será composta de itens unitários, conforme constante do Termo de Referência, devendo as 
licitantes atentar-se aos detalhes especificados no Termo, evitando futuras solicitações de 
desistência. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global.  

2.4 - O prazo máximo previsto para o início dos Serviços ora licitados será a partir da ordem de 
início de serviços pela Secretaria competente. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Correrão por conta da empresa participante todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 
de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.  

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses 
a seguir elencadas: 

a) que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

b) que atuem em regime de consórcio, juridicamente constituído; 



 

 

c) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da 
Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha 
sido publicado na imprensa oficial pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição; 

d) estrangeiras que não funcionem no País; 

e) que não comprovarem sua condição de empresa legalmente constituída, e não demonstrarem, através 
de seu Contrato e/ou estatuto Social, que é objeto da empresa a entrega dos Serviços objetos da presente 
licitação; 

f) cujos sócios, representantes, gestores ou responsáveis técnicos participam de mais de uma empresa 
especializada no ramo do objeto desta licitação, pois somente uma delas (empresas), poderá participar do 
certame. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

4.1 Para representação e credenciamento, a empresa deverá apresentar cópias dos seguintes documentos: 

a) Quando sócio: contrato social e alterações que apontem quem representa a pessoa jurídica (cópias 
simples) acompanhado de documento de identificação pessoal do representante legal (cópia 
autenticada em Cartório); 

b) Quando procurador: Instrumento de Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida por 
(Tabelião Oficial) no qual constem poderes para este Pregão Presencial 21/2021, interpor e desistir 
de recurso, renunciar direitos e, ainda, para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhada de documento de identificação pessoal do procurador (cópia autenticada em Cartório) 
e contrato social e alterações que apontem a representação legal da pessoa jurídica (cópias simples); 

4.2 -  Instaurada a sessão, as licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão 
DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO (SEPARADAMENTE DOS ENVELOPES). Caso a licitante não apresente a declaração, o 
Pregoeiro providenciará termo equivalente para recolher a assinatura do representante legal. 

4.3 Não será efetuado credenciamento sem a apresentação de todos os documentos devidamente 
autenticados ou com firma reconhecida, se for o caso conforme as letras a) e b) do item 4.2. 

4.4 A falta do representante não impedirá a licitante de participar do certame licitatório, ficando, porém 
impedida de manifestar-se durante as sessões, inclusive quanto à formulação de lances verbais e intenção. 

4.5 O representante legal poderá ser substituído em qualquer fase do processo, podendo ser indicado a 
qualquer tempo um representante, caso tal providência não tenha sido efetivada inicialmente, desde que 
apresente a documentação solicitada, em conformidade com os ditames deste Instrumento Convocatório. 

4.6 No início da sessão, dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, cada empresa licitante 
poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando 
os documentos para credenciamento.  

4.7 Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no preâmbulo deste edital, não serão mais 
aceitos novos participantes no certame. 

 

5. DO  RECEBIMENTO, ANÁLISE E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 



 

 

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos dois envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus 
Anexos, no local e horário determinados no item 1.2. 

5.2 O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as 
seguintes informações: 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 

PREGÃO No XX/2021 

RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE 

5.3. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior 
as seguintes informações: 

ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 

PREGÃO No XX/2021 

RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE 

5.4. Inicialmente, todos os presentes assinarão os lacres dos envelopes, e será aberto o Envelope 1 - 
Proposta de Preços, e em seguida o Pregoeiro procederá da seguinte forma: 

5.4.1 Rubrica, conferência, análise e classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências 
deste edital;  

5.4.2 O estabelecido no subitem anterior, estende-se aos licitantes presentes; 

5.5. Análise de todas as propostas quanto à sua conformidade com as exigências do edital e seus anexos, 
procedendo-se à desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de forma a definir 
aquelas que se encontrarem aptas. 

 

6. DA  PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 As propostas serão julgadas tomando-se por base o MENOR PREÇO GLOBAL, e deverão ser entregues 
no local estabelecido neste instrumento convocatório e até o dia e horário marcados para a abertura da 
sessão. 

6.2 As propostas serão apresentadas em envelope distinto dos demais, com a seguinte indicação: 
“PROPOSTA DE PREÇOS”, na forma prevista no item 5 do presente instrumento convocatório, atendendo 
aos requisitos abaixo: 

6.2.1. Ser digitada sem emendas, entrelinhas ou rasuras, assinada pelo representante legal, conter: razão 
social, CNPJ, endereço da proponente, referência ao número deste Pregão;  

6.2.2. Ofertar preços unitários em algarismo e globais em algarismo, em moeda nacional, respeitando os 
valores máximos consignados no Anexo. 

6.2.3. Indicar o prazo de início dos serviços, contados a partir da ordem de início de Serviços. 



 

 

6.2.4. Conter declaração de se incluem nos preços propostos, todos os tributos, encargos sociais e 
trabalhistas, custos diretos e indiretos, mão de obra, Serviços (se for o caso), despesas com transporte, bem 
como quaisquer outras, necessárias ou que possam incidir sobre o fornecimento. 

6.2.5 Os preços consignados deverão respeitar os valores máximos determinados para o Certame, no Anexo 
IV, não podendo ultrapassar duas casas decimais após a vírgula (Ex: R$ 0,90), estando inclusos nestes, 
todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, custos diretos e indiretos, mão de obra, Serviços (se for o 
caso), despesas com transporte, bem como quaisquer outras necessárias ou que possam incidir sobre o 
fornecimento. 

6.2.6 Indicar prazo de validade da proposta que não será inferior a 60 (sessenta) dias, em caso de omissão 
o Pregoeiro considerará como válido tal prazo; 

6.2.7 A microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de comprovação de 
enquadramento em um dos dois regimes, para que possa ter o benefício do tratamento diferenciado e 
favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123/14/12/2006, a empresa 
deverá apresentar junto a declaração a Certidão Simplificada Expedida pela Junta Comercial. 

6.2.8 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, 
ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 6.2.7 deste edital implicará na anulação do 
direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06 

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. As propostas, assinadas, sem emendas ou rasuras serão classificadas segundo a ordem 
CRESCENTE DOS PREÇOS (GLOBAL), devendo estar assinadas pelo responsável legal da pessoa 
jurídica, ou procurador, sendo desclassificadas as aquelas que: 

a) Não atendam às condições deste instrumento convocatório, notadamente em relação aos preços 
máximos tolerados, ou seja, manifestamente inexequíveis por decisão do Pregoeiro; 

b) Estejam incompletas, ou seja, não contenham todas as informações, ou declarações ou certificações 
exigidas neste instrumento convocatório; 

c) Contenham limitações ou condições contrastantes com o instrumento convocatório. 

7.2. Havendo divergência entre valores unitários e valores globais, considerar-se-ão como válidos os valores 
unitários, caso a discrepância seja entre os valores em algarismo e por extenso prevalecerão os últimos. 

7.3. Após a abertura dos envelopes relativos às Propostas de Preços, o Pregoeiro poderá suspender a 
reunião a fim de que tenha melhores condições de análise, marcando na oportunidade, nova data e/ou 
horário em que voltará a reunir-se com os interessados, ocasião em que será da continuidade ao certame. 

7.4 O não comparecimento de qualquer dos licitantes à nova reunião marcada, não impedirá que ela se 
realize, não cabendo ao ausente o direito à reclamação de qualquer natureza. 

7.5 Não serão consideradas, com critérios de classificação ou desempate das propostas, quaisquer ofertas 
de vantagens não previstas neste edital; 

7.6 Após a fase de abertura de “Proposta de Preços”, não caberá desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente. 

 

7.1.2 – Da Proposta em Meio Eletrônico: 



 

 

a) Para a apresentação da proposta eletrônica o Município enviará um aplicativo (COTAÇÃO) que também 
se encontra disponível no site www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br, local: Licitação, Aplicativo para 
Proposta e os itens do anexo I para serem inseridos no referido Aplicativo; o mesmo será devidamente 
preenchido pela empresa proponente e ser entregue junto com a proposta formulada no dia da abertura. 
Nesse caso, o ente poderá efetuar a importação dos dados, não havendo a necessidade de digitação dos 
valores de cada licitante – tornando mais célere o processo de apuração do certame; 

b) O Licitante deverá apresentar na data estipulada (em local e horário propostos neste Edital) a proposta 
gerada pelo software em PEN DRIVE juntamente com a proposta impressa (devidamente carimbada com o 
CNPJ e assinada), sendo necessário e de suma importância que o Licitante observe e cumpra todos os itens 
deste Edital, pois a presente ferramenta será um facilitador para tornar o procedimento de apuração da 
licitação mais rápido e dinâmico;  

c) É de inteira responsabilidade da empresa proponente a entrega do PEN DRIVE com o arquivo 
correspondente à proposta e sua aptidão de abertura, pois seus dados serão utilizados para fins de 
julgamento da proposta; 

d) A não apresentação do PEN DRIVE contendo os itens e valores poderá levar a empresa à 
desclassificação do Certame.   

e) após a utilização do PEN DRIVE o Pregoeiro devolverá o mesmo para o devido dono ou representante 
da empresa, sem danos ou prejuízo a qualquer licitante. 

f) Só será utilizado a proposta em meio eletrônico quando o objeto da licitação ultrapassar a 
quantidade de 05 (Cinco) itens, caso seja menor, será utilizado a proposta impressa em documento. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Deverão ser apresentadas as seguintes declarações: 

a) Declaração pela licitante de inexistência de fato impeditivo de habilitação, na forma do parágrafo 2°, 
art. 32 da Lei 8.666/93 (Anexo a este Edital). 

b) Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, de perigo ou insalubre, 
não emprega menor de dezesseis anos, na forma do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de acordo 
com a Lei Federal nº 9.854/02 (conforme modelo - Anexo a este Edital); 

c) Declaração que não possui em seu quadro de funcionários, servidores públicos exercendo função 
de gerência, administração ou qualquer outra que lhe de poderes para decidir no âmbito da empresa 
(Inciso III do art.9º da Lei 8666/93 e inciso X s Lei complementar nº 04/90), (conforme modelo - 
Anexo a este Edital). 

8.1.1 Para habilitação, as empresas interessadas deverão apresentar os seguintes documentos: 

8.2.1 Habilitação Jurídica 

a) Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

b) Para Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 
subsequentes, devidamente registrados; 

c) Para Sociedade por Ações: Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores, em exercício; 

d) Para Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, 



 

 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

e) Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de autorização, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

f) Cópia da Cédula de identidade dos sócios, ou do diretor, ou do (s) proprietário (s) da empresa. 

8.2.1.1 Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “f” do subitem 8.2.1 não precisarão constar do 
envelope dos Documentos de Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão, conforme prevê o item 4.1. 

8.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) podendo a mesma ser retirada 
no site: www.receita.fazenda.gov.br; 

b) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, podendo a mesma ser retirada no 
site: www.receita.fazenda.gov.br; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (CND), especificada para participar de 
licitações, podendo a mesma ser retirada no site: www.sefaz.mt.gov.br; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante; 

e) Prova de regularidade relativa à seguridade Social (INSS, conforme Lei 8.212/91), podendo a mesma 
ser retirada no site: www.inss.gov.br  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS, conforme Lei 
8.036/90) podendo a mesma ser retirada no site: www.caixa.gov.br  

g) Cópia do Alvará ou comprovante de localização e funcionamento expedido pelo Município sede; 

h) Prova de regularidade relativa a Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT regularizada pela 
Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011, do Tribunal Superior do Trabalho, 
podendo a mesma ser retirada no site: www.tst.jus.br; 

8.2.3 Documentos Relativo a Qualificação Técnica: 

a) Declaração de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 

8.2.4 Documentos Relativo a Avalição Econômica - Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou concordata, expedida pelo Cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, conforme Inciso II, do 
Artigo 31 da Lei Federal 8.666/93; 

8.2.4.1 - Os documentos acima referidos são presumidamente verdadeiros em sua forma e conteúdo. Caso 
a equipe técnica de pregão constate indícios de fraude oferecerá denúncia junto ao Ministério Público 
Estadual, relatando o incidente licitatório. 

8.2.4.2 - Todas as xerocópias dos documentos solicitados nesta fase de habilitação somente serão aceitas 
devidamente autenticadas em cartório competente; 

8.2.4.3. Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório todos os volumes deverão ser 
obrigatoriamente numerados (na ordem do edital) com todas as folhas rubricadas e preferencialmente 



 

 

numeradas apresentando ao final um Termo de Encerramento os quais deverão conter na capa a titulação 
do conteúdo o nome da licitante o número do Certame.  

9. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

9.1 O julgamento da habilitação dos interessados será realizado com a abertura do envelope de 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da pessoa jurídica melhor classificada e será feito à vista do exame dos 
documentos apresentados. 

9.2. Após a abertura dos envelopes relativos à documentação de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender 
a reunião a fim de que tenha melhores condições de análise, marcando na oportunidade, nova data e/ou 
horário em que voltará a reunir-se com os interessados, ocasião em que será apresentado o resultado do 
julgamento da habilitação. 

9.3 O não comparecimento de qualquer dos licitantes à nova reunião marca não impedirá que ela se realize, 
não cabendo ao ausente o direito à reclamação de qualquer natureza. 

9.4 Será julgado habilitado o licitante que apresentar os documentos exigidos, validamente e em 
conformidade com este instrumento convocatório. 

9.4.1 Será julgado inabilitado o licitante que não atender às exigências deste instrumento convocatório, 
notadamente quanto a não apresentação ou apresentação irregular de qualquer documento solicitado. 

9.5 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o artigo 43, da Lei Complementar n° 
123/06. 

9.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento imediatamente posterior à declaração de vencedora 
da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação. 

9.7 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.6, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Legislação Pertinente, sendo facultado à instituição 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou cancelar a 
licitação. 

9.8 Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade, salvo aqueles que não tenham 
validade (Documentos relativos à qualificação jurídica, Cartão do CNPJ, inscrição no cadastro de 
contribuintes estaduais ou municipais), para os demais, quando o prazo de Validade não estiver mencionado 
explicitamente, somente serão aceitos quando emitidos até 90 (noventa) dias antes da apresentação dos 
documentos de habilitação e propostas. 

9.9. Os documentos exigidos quando emitidos através DA INTERNET terão sua autenticidade verificada 
pelo município. 

9.10. Para maior agilidade os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados, 
numerados em ordem crescente e precedidos de índice que os identifique claramente 

9.11. Não constituirão causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade do documento. 

 

10. DO PROCEDIMENTO NO PREGÃO 



 

 

10.1 Em seguida, realizar-se-á o credenciamento dos representantes legais e efetuar-se-á a abertura dos 
envelopes contendo as propostas de preços das licitantes rubricando-as facultando-se aos representantes 
das licitantes o seu exame, registrando-se em ata as anotações solicitadas; 

10.2 O procedimento licitatório terá início com a abertura de “Propostas”, sendo realizado julgamento das 
mesmas de forma objetiva, em conformidade com o tipo de licitação, critérios estabelecidos neste 
instrumento convocatório, e com fatores exclusivamente nele referidos; 

10.3 Serão verificados o atendimento das propostas às condições definidas neste edital, sendo 
desclassificadas, pelo Pregoeiro aquelas que não atendam ao Instrumento Convocatório (conforme acima); 

10.4 Da desclassificação das propostas de preço somente caberá pedido de reconsideração à própria 
comissão de licitação, com a justificativa de suas razões, a ser apresentado, de imediato, - oralmente ou por 
escrito, na mesma sessão pública em que vier a ser proferida; 

10.5 O Pregoeiro e a Equipe de Apoio analisarão e decidirá de imediato o pedido de reconsideração, sendo-
lhe facultado, para tanto, suspender a sessão pública; 

10.6 Da decisão relativa ao pedido de reconsideração não caberá recurso; 

10.7 Casos as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam em 
até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço, lhes será assegurada preferência de 
contratação, situação denominada por empate ficto, conforme disposto na LC n.º 123/2006. 

a) na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto da licitação 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

b) os dispositivos legais atinentes ao empate ficto somente serão aplicáveis quando a melhor oferta final 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

10.8 O prazo para impetração memoriais escritos do recurso administrativo é de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de comunicação do ato que o motivou. 

10.9 O município de São José dos Quatro Marcos-MT poderá conferir prazo de 08 (oito) dias úteis para as 
licitantes, caso todas sejam desclassificadas ou inabilitadas (todas numa mesma fase), a fim de que as 
mesmas possam adequar propostas ou documentação, conforme o caso. 

10.10 Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso 
próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e 
b, da Lei n° 8.666-93); 

 

11. DOS  RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 Das decisões da Pregoeira caberá recurso único fundamentado, conforme segue: após declaração de 
vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação das razões do recurso escritas, ficando 
facultado aos demais licitantes desde logo apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediatas dos autos; 

11.2 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

11.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará em decadência do direito de recurso, 
com a consequente adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pela autoridade competente. 

 



 

 

11.4 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

11.5 Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS.  
 

12. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

12.1 No prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento da proposta o ato 
convocatório do pregão poderá ser impugnado, caso não haja impugnações reclui possibilidade posterior de 
impugnação de toda matéria nele constante. 

12.2 Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações, deverão ser encaminhados por escrito e 
contra recibo a Pregoeira, na Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, nº 539, centro, São José dos Quatro Marcos 
-MT, no prazo disposto no subitem acima, no horário das 07:00 as 13:00 horas de segunda a sexta feira. 

12.3 Impugnações ou pedidos de esclarecimentos protocolados fora do prazo não serão considerados. 

 

13. DA ENTREGA DOS SERVIÇOS – CONDIÇÕES, PRAZOS E LOCAIS 

13.1 A prazo para início dos serviços será contado a partir da data da “Ordem de Início dos serviços”, que 
será expedida pela Secretária Municipal de Fazenda da PREFEITURA. 

13.2 A aceitação do objeto deste Certame não exclui, nem reduz a responsabilidade da empresa contratada 
com relação ao funcionamento e especificações divergentes do objeto, durante todo o período. 

13.3 Será recusado todo e qualquer equipamento que não atenda as especificações deste Instrumento 
Convocatório; 

13.4 A licitante vencedora terá o prazo de 12 (doze) dias úteis para providenciar a substituição do objeto 
deste Certame, em caso de recusa da Prefeitura, a partir da comunicação feita por este. 
 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva 
nota fiscal, por meio de transferência eletrônica para a conta corrente em nome da titularidade da empresa 
vencedora, sendo em 3 (três) parcelas do valor total (20% do valor total após a execução dos serviços 
de restauração, 40% do valor total após a execução dos serviços de montagem e 40% do valor total 
após a execução dos serviços de desmontagem e conclusão), mediante a apresentação das respectivas 
notas fiscais e comprovação da regularidade junto à seguridade Social e ao FGTS. 

14.2 O valor da licitado será reajustado, após um ano de vigência, pelo índice acumulado da variação do 
IGPM. Na hipótese de alteração da norma legal vigente, permitindo o dos contratos em períodos inferiores 
a 01 (um) ano, o incidirá com a periodicidade admitida. 

14.3 O não cumprimento do previsto no Contrato permitirá a Contratante a retenção do valor da fatura até 
que seja sanada a irregularidade. 

14.4 Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento, conforme discriminadas no Termo de Referência. Anexo I 

 



 

 

16. DO CONTRATO E DA ASSINATURA 

16.1 O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, após regular convocação para assinar o 
contrato. 

16.2 O licitante que não assinar o contrato no prazo estabelecido será considerado adjudicatário faltoso, 
podendo incorrer, a critério da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos-MT, na penalidade de: multa, 
perda do direito a contratação e suspensão do direito de licitar com o município de São José dos Quatro 
Marcos pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 

16.3 Sendo faltoso o adjudicatário, O município de São José dos Quatro Marcos-MT poderá declarar a 
licitante classificada em 2º (segundo) lugar, como vencedora, nas condições de sua proposta, sendo 
analisadas as condições de habilitação da mesma. 

16.4 Ocorrendo rescisão contratual, por inadimplência total ou parcial do contratado, poderá O município de 
São José dos Quatro Marcos-MT contratarem as demais licitantes classificadas, na ordem de classificação, 
para entregar o remanescente dos Serviços, desde que a mesma atenda as condições de habilitação. 

16.5 As obrigações e direitos do município de São José dos Quatro Marcos-MT e da Empresa vencedora, 
resultantes do Contrato firmado, cessarão a partir do momento em que, concluído seu objeto, as partes 
derem - se mútua quitação. 

16.6 O Contrato poderá ser alterado conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

16.7 O Contrato será formalizado com base nos Itens e Condições descritas no presente Instrumento 
Convocatório. Caso venha ocorrer qualquer discrepância de condições entre a Ata a ser firmado e o 
Instrumento Convocatório, prevalecerão sempre os termos deste último. 

16.8 Farão parte integrante do respectivo Contrato todos os elementos apresentados pela licitante 
vencedora que tenham servido de base a presente licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital e Anexo. 

16.9 A licitante vencedora comunicará A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS/MT, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessário, que impeça o cumprimento das obrigações do contrato, em especial ao descumprimento do 
fornecimento do objeto deste Certame adjudicados, que deverá ser solucionado em igual período 24 (vinte e 
quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser comprovado. 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1 Quem, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato (inadimplência total ou 
parcial das obrigações assumidas), comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
suspenso de licitar e contratar com o município de São José dos Quatro Marcos-MT, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, sem prejuízo da aplicação de multas, conforme abaixo, nesta hipótese poderá O município de 
São José dos Quatro Marcos-MT rescindirem unilateralmente a Ata. 

17.2 Independentemente do disposto no item 17.1, acima, poderá também o município de São José dos 
Quatro Marcos-MT, pelo inadimplemento total ou parcial, por culpa da CONTRATADA, aplicar multa 
irredutível de 10% (dez por cento) acrescida de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês, sobre o valor 
total do contrato. Caso esta multa, tenha que ser cobrada em juízo, ao montante se acrescerá mais 20% 
(vinte por cento) a título de honorários advocatícios. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Esta multa será cobrada ao mês proporcional aos dias de atraso. 



 

 

17.3 Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para apresentação de defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

17.4 As penalidades previstas neste Instrumento Convocatório são independentes entre si, podendo ser 
aplicada s isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

17.5 A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer 
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor 
a receber DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, ser-lhe-á concedido o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 
prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que 
seja inscrita na dívida ativa DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, 
podendo, ainda A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS proceder à cobrança 
judicial da multa. 

17.6 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS 
QUATRO MARCOS. 

17.7 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores, e, no que couber às demais penalidade referida no Capítulo IV da 
Lei n.º 8.666/93. 

17.8 As sanções de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante 
vencedora concomitantemente com as de multa. 

17.9. Das decisões proferidas pela Administração cabem: 

a) Recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos previstos no art. 109, § 4º da Lei 
Federal nº 8.666/93; 

b) Representação A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto do Contrato, de que 
não caiba recurso hierárquico. 

c) Pedido de reconsideração da Decisão DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS nos casos de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 O Contrato poderá ser extinto antecipadamente desde que se configure qualquer das hipóteses 
elencadas no Capítulo III, Seção V da Lei federal 8.666/93, com suas alterações. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. A entrega do objeto deste Certame será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
por representante da Administração da Contratante, com atribuições específicas, devidamente designadas 
pela autoridade competente. (Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93). 



 

 

20. DOS PREÇOS 

20.1 O presente Contrato vigorará a partir da ordem de serviços, ficando adstrito à existência dos respectivos 
créditos orçamentários, podendo ser prorrogado até o limite de quarenta e oito meses com fulcro no Inciso 
IV do Artigo 57 da Lei Federal 8.666/93, e posteriores alterações. 

20.2 A Ata deverá ser assinada por todos os participantes, salvo os casos em que a ausência do licitante for 
justificada e permitida pelo Pregoeiro. Neste caso, a justificativa da ausência e sua permissão constarão da 
ata. 

20.3 Durante a vigência do Contrato, a Administração Municipal poderá convocar os adjudicatários 
remanescentes, na ordem de classificação, para aquisição do objeto deste Certame, nos respectivos preços 
registrados na ata, nas seguintes hipóteses: 

20.3.1. Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e consequente exclusão do 
Contrato, inclusive em caso fortuito ou de força maior. 

20.3.2 Revisão do preço unitário do primeiro classificado, quando o novo preço, calculado com base nos 
quantitativos inicialmente estimados, resultar superior ao preço do segundo classificado. 

20.3.3. Nessa hipótese, nova ordem de classificação deverá ser estabelecida entre os adjudicatários. 

 

21. DA  HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

21.1 – Após a deliberação final pela autoridade competente constatada a sua regularidade preceder-se-á 
adjudicação do objeto licitado pelo Pregoeiro e procedimento a Homologação da Empresa pelo Chefe do 
Poder Executivo. 

 

22. DAS  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 – Do Município: 

22.1.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;  

22.1.2. Aplicar à empresa vencedora penalidades, quando for o caso;  

22.1.3. Prestar à EMPRESA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
da Ata; 

22.1.4. Efetuar o pagamento à EMPRESA no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 

22.1.5. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

22.2 - Da Empresa Vencedora: 

22.2.1. Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;  

22.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os Serviços 
vendidos; 

22.2.3. Manter, durante a execução do Contrato, as mesmas condições de habilitação; 

22.2.4. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

22.2.5. Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital; 



 

 

22.2.6. É vedado o de preços durante o prazo de validade do preço, exceto nos casos previstos no art. 65 
da Lei Federal 8.666/93; 

22.2.7 Somente aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até 25% da quantidade inicial do objeto adjudicado somente quando determinado pela gerenciadora da ata 
PMSJQM, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes, não cabendo, 
portanto, acréscimo de quantidade nas contrações dos órgãos e entidades, sob pena de ilegalidade. 

22.3 - Local, Natureza e Forma de Execução dos Serviços 

22.3.2 - As normas, instruções e especificações vigentes deverão ser obedecidas, qualquer alteração na 
sistemática por ela estabelecida com as respectivas justificativas será primeiramente submetida à 
consideração da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos (PREFEITURA), a quem caberá decidir a 
orientação a ser adotada. 

22.3.3 - Qualquer empregado da firma contratada ou subcontratada, que na opinião da fiscalização da 
Prefeitura Municipal não executar seu trabalho de maneira correta ou adequada deverá, mediante solicitação 
por escrita da fiscalização, ser afastado imediatamente pela contratada. 

 

23. DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

23.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

23.2.1 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do Contrato. 

23.3 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública de PREGÃO. 

23.6 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato. 

23.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, ficando assegurado ao 
município de São José dos Quatro Marcos-MT o direito de adiar, cancelar no todo ou em parte, a presente 
licitação, antes de efetivado o Contrato, sem que em decorrência de qualquer dessas medidas, tenham os 
participantes direito à indenização, compensação ou reclamação de qualquer natureza. 



 

 

23.8 A simples participação na presente licitação evidencia ter o licitante, se candidatado ao certame 
licitatório, examinado cuidadosamente o objeto do instrumento convocatório e seus anexos, se inteirando 
de todos os seus detalhes e com eles haver concordado. O município de São José dos Quatro Marcos-MT 
não admitirá declarações posteriores à abertura das propostas de desconhecimento de fatos, no todo ou em 
parte, que dificultem ou impossibilitem julgamento das propostas ou a adjudicação ao licitante vencedor. 

23.9 As decisões provenientes do curso desta licitação poderão ser comunicadas aos licitantes por e-mail, 
fac-símile, carta, publicação, ou qualquer outro meio que cientifique a(s) licitante(s). 

23.10 A Autoridade Superior, a que se refere este edital é o Senhor JAMIS SILVA BOLANDIN Prefeito 
Municipal. 

23.11 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS providenciará o comprovante 
da publicação do aviso do edital, do resultado da licitação, do extrato de resultado e dos demais atos relativos 
à publicidade do certame. 

23.12 Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93, do 
Decreto Municipal de SJQM Nº 01, de 02 de janeiro de 2007 da Lei Municipal de SJQM nº. 1.093, de 09 de 
Dezembro de 2005 e Decreto Federal nº. 2.743 de 08/1998 e nº. 3.931 de 19/09/2001. 

23.13. Segue anexo deste Edital Modelos de I a IX: 

A) ANEXO I – Termo de Referência  

A) ANEXO II -  Modelo de Carta de Credenciamento;  

B) ANEXO III - Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;  

C) ANEXO IV - Formulário Padrão para Proposta de Preços  

D) ANEXO V -  Declaração de que é Micro ou Pequena Empresa; 

E) ANEXO VI - Declaração de Inexistência de fato impeditivo para habilitação;  

F) ANEXO VII - Declaração de que não emprega menores; 

G) ANEXO VIII - Declaração de que não emprega servidores públicos. 

H) ANEXO IX – Minuta de Ata da Sessão do certame  

I) ANEXO X – Minuta de Contrato 

 

São José dos Quatro Marcos - MT, 21 de outubro de 2021. 
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Elaboração de Edital 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RESTAURAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ÁRVORE 
NATALINA, COMPOSTA POR ESTRUTURA EM AÇO GALVANIZADO, COBERTURA EM FESTÃO ARAMADO, 
ILUMINAÇÃO EM STROBOS E ADEREÇOS LED. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

 
A ÁRVORE NATALINA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, É PEÇA IMPORTANTE PARA O TURISMO 

DO MUNICÍPIO NO PERÍODO DE FESTAS DE FIM DE ANO, POR SE TRATAR DA ÚNICA DO ESTADO COM AS 
DIMENSÕES DE 33,00M DE ALTURA, 9,00M DE LARGURA E 9,00 DE PROFUNDIDADE, SENDO DE SUMA 
IMPORTÂNCIA PARA O FOMENTO DO COMÉRCIO DURANTE TODO O PERÍODO DE FESTIVIDADE, O QUE 
JUSTIFICA INCLUSIVE OS INVESTIMENTOS FEITOS CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO DESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 

 
ÁRVORE DE NATAL - (ESTILO PINHEIRO) 

LUZENTE DE NO MÍNIMO 33,00 METROS DE ALTURA, COM 28 SEGMENTOS, SENDO 
O PRIMEIRO SEGMENTO COM 28,26 METROS DE CIRCUNFERÊNCIA, EM ARMAÇÃO 
CÔNICA/CIRCULAR DE MATERIAL GALVANIZADO OU ALUMÍNIO ESTRUTURAL, 
FORMADA POR SEÇÕES DE UM CONE DE APROXIMADAMENTE 1,20 METROS DE 
ALTURA (CADA), SOBREPOSTAS, DE MODO QUE A BASE DA SEÇÃO INFERIOR SEJA 
MAIOR QUE A BASE DA SEÇÃO IMEDIATAMENTE SUPERIOR A ELA, E A BASE DA 
SEÇÃO SUPERIOR SEJA MAIOR QUE O TOPO DA SEÇÃO IMEDIATAMENTE INFERIOR 
A ELA, FORMANDO ELEMENTOS CÔNICOS/CIRCULARES. A SEÇÃO DO TOPO DEVE 
SER UM CONE PERFEITO E DEVERÁ SER O APOIO DA PONTEIRA EM FORMA DE 

ESTRELA DE 2,00 METROS. CADA SEGMENTO DE CONE, OU SAIA, DEVE SER TOTALMENTE RECOBERTA COM 
FOLHAGEM ARTIFICIAL ARAMADA, A ILUMINAÇÃO DAR-SE A POR APROXIMADAMENTE 326 STROBOS LED 
6W, ALIMENTADOS POR MALHA ELÉTRICA COMPOSTA POR FIO PARALELO 2,5MM (FORNECIDOS PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS), ADEREÇOS EM LED (FORCENIDOS PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS). 
A RESTAURAÇÃO DA ÁRVORE NATALINA, SE FAZ NECESSÁRIA DEVIDO À EVENTO CLIMÁTICO COM FORTES 



 

 

VENTOS QUE OCASIONARAM EM DANIFICAÇÃO DE ALGUMAS PEÇAS, AS PEÇAS DEVEM SER IDENTIFICADAS, 
CONSERTADAS E SUBSTITUÍDAS PELA EMPRESA CONTRATADA, E OS CUSTOS PROVENIENTES FICAM A 
CARGO DA MESMA.  

PARA CONHECIMENTO DA ATUAL SITUAÇÃO EM QUE SEM ENCONTRAM AS PEÇAS, 
RECOMENDA-SE QUE AS EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DO CERTAME, AGENDEM VISITA AO 
LOCAL ONDE A MESMA ENCONTRA-SE ARMAZENADA. 
 

3.1. DOS LOCAIS DE ENFEITES NATALINOS 
 

PRAÇA DOS BANDEIRANTES - INSTALAÇÃO DA ÁRVORE DE NATAL (ESTILO PINHEIRO) MEDINDO NO 
MÍNIMO 33,00 METROS DE ALTURA, COM ILUMINAÇÃO EM LED COMPOSTA POR STROBOS E ADEREÇOS 
REVESTIDOS COM MANGUEIRAS LED; INSTALAÇÃO DAS FOLHAGEM ARTIFICIAL ARAMADA, INSTALAÇÃO DE 
ESTRELA MULTIDIMENSIONAL MEDINDO 2,00M X 2,00M X 2,00M COM SUPORTEM EM HASTE TUBULAR 
METÁLICA MEDINDO 3,00M NO TOPO DA ÁRVORE. 

 
3.2. DO PERÍODO DA DECORAÇÃO NATALINA E DA INSTALAÇÃO 

 
OS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DEVERÃO SER INICIADOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS 

APÓS O RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇOS E CONCLUÍDOS ATÉ 03 DE DEZEMBRO DE 2021, DATA ESTA 
EM QUE OCORRERÁ A INAUGURAÇÃO DA ILUMINAÇÃO NATALINA, EM ATO COM O PREFEITO MUNICIPAL. 

O PERÍODO DE PERMANÊNCIA DA DECORAÇÃO NATALINA NOS LOCAIS INDICADOS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA, SERÁ ATÉ O DIA 09 DE JANEIRO DE 2022. 

A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ DESMONTAR TODOS OS COMPONENTES NO PERÍODO DE 
10/01/2022 ATÉ NO MÁXIMO 17/01/2022.  

PARA A DESMONTAGEM DA ÁRVORE NATALINA, A EMPRESA ARCARÁ COM TODAS AS DESPESAS E 
TRANSPORTE, ENTREGARÁ OS MATERIAIS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA, BEM COMO SUAS FOLHAGENS 
ARTIFICIAIS E ADEREÇOS DE ILUMINAÇÃO AOS CUIDADOS DO RESPONSÁVEL PELO DEPARTAMENTO DE 
CULTURA DO MUNICÍPIO COM CATÁLOGO QUANTITATIVO DE PEÇAS E EFETUARÁ A ARMAZENAGEM DOS 
ITENS EM ENDEREÇO INDICADO PELO RESPONSÁVEL EM QUESTÃO, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO 
CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS PEÇAS. 

 
4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 
O PRAZO PARA CONCLUSÃO DO OBJETO DO CONTRATO É DE ATÉ 2 (DOIS) MESES. EM CASO DE 

ATRASO NO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS A CONTRATADA SERÁ PENALIZADA CONFORME 



 

 

PREVISTO NO EDITAL DO CERTAME, EXCETO EM SITUAÇÕES QUE SEJA APRESENTADA JUSTIFICATIVA 
TÉCNICA VÁLIDA. 

A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL FICARÁ A CARGO DE UM ENGENHEIRO DA SECRETARIA 
DE FAZENDA. 

 
5. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 
 

6. OPERACIONALIZAÇÃO NA MONTAGEM E DESMONTAGEM 
 
A) A CONTRATANTE NÃO SE RESPONSABILIZA EM ARMAZENAR/GUARDAR QUALQUER MATERIAL E 

FERRAMENTAS UTILIZADOS DURANTE A MONTAGEM E DESMONTAGEM DA DECORAÇÃO NATALINA; 
B) A CONTRATADA DEVERÁ DISPONIBILIZAR UMA EQUIPE DEVIDAMENTE UNIFORMIZADA, 

EQUIPADA COM EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA PARA REALIZAR SIMULTANEAMENTE A MONTAGEM DA 
ÁRVORE NATALINA; 

C) A CONTRATADA DEVERÁ PRESTAR MANUTENÇÃO CORRETIVA DA DECORAÇÃO NATALINA, CASO 
NECESSÁRIO, CONFORME SOLICITAÇÃO DA CONTRATANTE; 

D) A CONTRATADA DEVERÁ RESTAURAR TODO O PATRIMÔNIO PÚBLICO, CASO A CONTRATANTE 
DETECTE ALGUMA DANIFICAÇÃO PROVOCADA PELA DECORAÇÃO NATALINA APÓS A DESMONTAGEM. 

E) A CONTRATANTE COMUNICARÁ À CONTRATADA, VIA E-MAIL/TELEFONE, A NECESSIDADE DE 
SERVIÇOS CORRETIVOS DURANTE O PERÍODO DE FUNCIONAMENTO DA DECORAÇÃO NATALINA NOS LOCAIS 
INDICADOS NESTE EDITAL PARA QUE A MESMA PRESTE OS SERVIÇOS DE CORREÇÃO, OBEDECENDO OS 
PRAZOS DE ATENDIMENTOS ESTABELECIDOS NESTE INSTRUMENTO; 

F) OS CHAMADOS DE ATENDIMENTO DEVERÃO SER PRESTADOS NO PRAZO MÁXIMO DE 12 (DOZE) 
HORAS, CONTADO DA HORA DO CONHECIMENTO DA CONTRATADA ATÉ A CHEGADA DO TÉCNICO NO LOCAL 
INDICADO; 

G) CASO HAJA NECESSIDADE DE EXTRAPOLAÇÃO DESSE PRAZO, DEVERÁ HAVER COMUNICAÇÃO 
FORMAL, APRESENTANDO OS MOTIVOS À CONTRATANTE, QUE, POR SUA VEZ, TOMARÁ A DECISÃO SOBRE 

SEQ. CÓDIGO PUG-TCE DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QTDE. 

1 006.601.134  
335341-9 

SERVICO DE INSTALACAO E MONTAGEM DE 
ESTRUTURAS PARA REALIZACAO DE EVENTOS - 

DO TIPO RECONSTRUÇÃO DE DECORACAO 
NATALINA COM COMPOSICAO DE ANIS 

ESTRELADOS E LUMINARIA DE ESFERA LUZ COM 
MONTAGEM E DESMONTAGEM. 

SV 1 



 

 

A APLICAÇÃO OU NÃO DA MULTA CONTRATUAL PREVISTA NESTE EDITAL, E DAS DEMAIS PENALIDADES 
PREVISTAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

 
7. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

 
TODOS OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À INSTALAÇÃO ELÉTRICA SERÃO FORNECIDOS PELA 

CONTRATANTE, COMO CONDUTORES ELÉTRICOS ADEQUADOS, MÓDULOS TEMPORIZADORES E 
CONTATORES NECESSÁRIOS AO ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DE TODOS OS ELEMENTOS DE DECORAÇÃO 
NOS HORÁRIOS PREDETERMINADOS, DISJUNTORES E CONECTORES. 

NOS LOCAIS ONDE NÃO HOUVER DISPONIBILIDADE DE ENERGIA ELÉTRICA EM PRÓPRIO MUNICIPAL 
OU QUE A MESMA SEJA INSUFICIENTE, OU QUE A LIGAÇÃO DE CARGA ADICIONAL POSSA PERTURBAR A 
OPERAÇÃO DO SISTEMA EXISTENTE; A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ INSTALAR, AS SUAS EXPENSAS, 
PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA SEGUINDO AS NORMAS DA ENERGISA, COM A CAPACIDADE ADEQUADA 
A ALIMENTAÇÃO DOS ARRANJOS A SER LIGADOS. 

A CONTRATADA DEVE FORNECER O ART REFERENTE AOS PADRÕES DE MEDIÇÃO EM TEMPO HÁBIL 
PARA QUE POSSA SOLICITAR A LIGAÇÃO DO MESMO JUNTO A ENERGISA S.A., O QUE SERÁ FEITO COMO 
PEDIDO PARA “ILUMINAÇÃO NATALINA” EM CARÁTER PROVISÓRIO SEM MEDIÇÃO. UM ÚNICO ART PODE 
CONTEMPLAR OS PADRÕES DE ENTRADA NECESSÁRIOS, DEVENDO NO CORPO DO ART SER INFORMADO A 
REFERÊNCIA GEOGRÁFICA OU ENDEREÇO DE ONDE ESTÁ LOCALIZADO O MESMO. 

 
8. JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
PARA O JULGAMENTO E DETERMINAÇÃO DA PROPOSTA SERÁ AVALIADO DENTRE O MENOR PREÇO 

GLOBAL, VERIFICADO COM BASE NAS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

9. PRAZO DE VALIDADE 
 
O PRAZO DE VALIDADE SERÁ DA DATA DE HOMOLOGAÇÃO, ATÉ O DIA 17/01/2022, CASO HOUVER 

NECESSIDADE DE PRORROGAÇÃO DO MESMO, PARA QUE SEJA CONCLUIDO OS SERVIÇOS, ESSA EVENTUAL 
PRORROGAÇÃO EMTRARÁ EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 57 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993. 

ONDE; 

“Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 
exceto quanto aos relativos: 
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão 



 

 

ser prorrogados se houver interesse da Administração e 
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços 
e condições mais vantajosas para a administração, limitada 
a sessenta meses;           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

III - (Vetado).              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas 
de informática, podendo a duração estender-se pelo prazo 
de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência 
do contrato. 
V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do 
art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até 120 
(cento e vinte) meses, caso haja interesse da 
administração.                  (Incluído pela Lei nº 12.349, de 
2010) 
§ 1o  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão 
e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum 
dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 
I - alteração do projeto ou especificações, pela 
Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no 
contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo à sua ocorrência; 
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da 
Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos 



 

 

de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 
§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 
escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato. 
§ 3o  É vedado o contrato com prazo de vigência 
indeterminado. 
§ 4o  Em caráter excepcional, devidamente justificado e 
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de 
que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser 
prorrogado por até doze meses.               (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998).” 

10. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
 
A DESPESA FINANCEIRA DECORRENTE DA AQUISIÇÃO DOS OBJETOS SUPRACITADOS OCORRERÁ POR 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
 
ÓRGÃO: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 02 – DEPARTAMENTO DE CULTURA 
PROJ/ATIV.: 13.392.0015.1067 – REALIZAÇÕES E INCENTIVOS E EVENTOS CULTURAIS 
FICHA: 461 - 3.3.90.39.23 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURIDICA 
FONTE: 1.00 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
 

11. DO PAGAMENTO 
 
O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO DA SEGUINTE FORMA: EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A EMISSÃO 

DA RESPECTIVA NOTA FISCAL, POR MEIO DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA PARA A CONTA CORRENTE EM 
NOME DA TITULARIDADE DA EMPRESA VENCEDORA, SENDO EM 3 (TRÊS) PARCELAS DO VALOR TOTAL (20% 
DO VALOR TOTAL APÓS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO, 40% DO VALOR TOTAL APÓS A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MONTAGEM E 40% DO VALOR TOTAL APÓS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DESMONTAGEM E CONCLUSÃO), MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DAS RESPECTIVAS NOTAS FISCAIS E 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL E AO FGTS. 
 

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO: 
 
SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 



 

 

 ACOMPANHAR E FISCALIZAR A ENTREGA DOS ITENS SOLICITADOS.  
 EFETUAR O PAGAMENTO DEVIDO, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS.  
 PRESTAR INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS QUE VENHAM A SER SOLICITADOS AO MUNICÍPIO.  
 ATESTAR NOTAS FISCAIS CORRESPONDENTES APÓS O RECEBIMENTO DOS ITENS COMPRADOS.  
 RECEBER E FISCALIZAR OS PRODUTOS ENTREGUES, VERIFICANDO A SUA CORRESPONDÊNCIA COM 

AS ESPECIFICAÇÕES PRESCRITAS NO EDITAL, ATESTANDO SUA CONFORMIDADE.  
 DESIGNAR FORMALMENTE UM SERVIDOR DA UNIDADE GESTORA PARA ACOMPANHAR E 

FISCALIZAR A EXECUÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO OU INSTRUMENTOS EQUIVALENTES. 
 NOTIFICAR FORMALMENTE QUAISQUER IRREGULARIDADES ENCONTRADAS NA ENTREGA DOS 

ITENS.  
 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 EFETUAR A RESTAURAÇÃO NO PRAZO ESTABELECIDO EM EDITAL E NESSE TERMO DE 

REFERENCIA; 
 EFETUAR A MONTAGEM DA ÁRVORE NATALINA CONFORME ESTABELECIDO EM EDITAL E NESSE 

TERMO DE REFERÊNCIA; 
 EFETUAR A DESMONTAGEM DA ÁRVORE NATALINA CONFORME ESTABELECIDO EM EDITAL E 

NESSE TERMO DE REFERÊNCIA 
 CATALOGAR ITENS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA DA ÁRVORE NATALINA, BEM COMO SUA 

COBERTURA. 
 EFETUAR A ARMAZENAGEM DA ÁRVORE NATALINA EM LOCAL INDICADO PELO RESPONSÁVEL 

PELO DEPARTAMENTO DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS CONFORME 
ESTABELECIDO EM EDITAL E NESSE TERMO DE REFERÊNCIA. 

 EMITIR A NOTA FISCAL CONTENDO DESCRIÇÃO DA ETAPA CUMPRIDA: RESTAURAÇÃO, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM E ARMAZENAGEM; 

 
14. PESQUISA DE PREÇOS 

 
CONSIDERANDO AS ORIENTAÇÕES DO TCE/MT PARA FORMAR A “CESTA DE PREÇOS ACEITAVEIS” 

(ACÓRDÃOS 2.170/2007-P E 819/2009-P) PARA AQUISIÇÃO DE DIVERSOS BENS, PRODUTOS E SERVIÇOS, FOI 
REALIZADO PESQUISA COM POTENCIAIS FORNECEDORES DA REGIÃO 

  
 
 



 

 

ANEXO II 

Minuta de Carta de Credenciamento 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS - MT 

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO. 

Nº XX/2021  TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)..............................................................., portador(a) 
do RG n........................... e do CPF n..., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura do município de 
São José dos Quatro Marcos/MT, na modalidade Pregão Presencial n. XX/2021, na qualidade de 
representante legal, outorgando – lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa..., bem como 
formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais 
atos inerentes ao certame. 

 

São José dos Quatro Marcos, ... de .......... de 2021. 

 

 

Atenciosamente, 

 

_____________________________________ 

Nome: 

Função na Empresa: 

RG: 

CPF: 

 

 



 

 

 

ANEXO III 

(Modelo de que a empresa cumpre todos os requisitos para habilitação) 

 

 

 

 

  (NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No 
_________________________________, sediada ___________________(endereço completo) 
____________________________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente todos 
os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

São José dos Quatro Marcos, ... de .......... de 2021. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome: 

Função na Empresa: 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

FORMULÁRIO PADRÃO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

Proposta de Preços 

 

Proposta que faz a empresa ____________________________________ inscrita no CNPJ (MF) n. 
___________________, localizada ____________________, CEP_____, fone ________, fax ________, e-
mail: ____________________, para a execução do objeto do Pregão Presencial Nº XX/2021, de acordo 
com todas as especificações e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, promovida pelo município 
de São José dos Quatro Marcos/MT 

Tel (___)__________   Tel Celular (___)__________   E-mail: _________________  

Endereço: _________________________________________________________________ 

Conta Corrente: ____________  

Agência:________________  

Banco: ____________________ 

 

Código Qde Descrição dos itens  Vlr. Unit. 
Valor 
Total 

      

      

      

      

 

São José dos Quatro Marcos, ... de .......... de 2021. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome: 

Função na Empresa: 

RG: 

CPF: 



 

 

 

ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (ltda., S.A, etc.), endereço completo], inscrita 
no CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da 
Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrita no CPF sob o nº [xxxx], DECLARA, sob as penalidades da lei, que 
se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 

 

 

São José dos Quatro Marcos, ... de .......... de 2021. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome: 

Função na Empresa: 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VI 

(Modelo de Declarações de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação) 

 

  (NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No 
_________________________________, sediada ___________________(endereço completo) 
____________________________________, sob as penas da lei: 

 

Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação para o 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, especialmente 
que não se encontra cumprindo pena de "INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em relação a qualquer de suas esferas Federal, Estadual, Municipal e no 
Distrito Federal (art. 87, da Lei nº 8.666/93). 

  Declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

  Declara, ainda, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de funcionários, 
servidores públicos da ativa exercendo função de gerência, administração ou qualquer outra que lhe de 
poderes para decidir no âmbito da empresa ou empregado de empresas públicas ou de sociedade de 
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou 
assemelhados, em atendimento á vedação disposta no item 3.4.1, alínea ‘c’, sendo de inteira 
responsabilidade do Compromissário a fiscalização dessa vedação (Inciso III do art. 9º da Lei 8666/93 e 
inciso X s Lei complementar nº 04/90) e (Art. 17, XI, Lei 13.473/2017). 

 

São José dos Quatro Marcos, ... de .......... de 2021. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome: 

Função na Empresa: 

RG: 

CPF: 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

“DECLARAÇÃO” 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS - MT 

At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 

Pregão n. º XX/2021 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° 
......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições 
legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está em 
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (---). 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

..................., ............... de ................................ de 2021. 

 

 

_______________________________________ 

Nome da Proponente 

Nome do Representante Legal 

CNPJ/MF 

 

 



 

 

 

ANEXO VIII 

 

(Modelo de Declarações que emprega servidor Público) 

 

 

  (NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No 
_________________________________, sediada ___________________(endereço completo) 
____________________________________, sob as penas da lei: 

 

Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação para o 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, especialmente 
que não se encontra cumprindo pena de "INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em relação a qualquer de suas esferas Federal, Estadual, Municipal e no 
Distrito Federal (art. 87, da Lei nº 8.666/93). 

  Declara, ainda, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de funcionários, 
servidores públicos da ativa exercendo função de gerência, administração ou qualquer outra que lhe de 
poderes para decidir no âmbito da empresa ou empregado de empresas públicas ou de sociedade de 
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou 
assemelhados, em atendimento á vedação disposta no item 3.4.1, alínea ‘c’, sendo de inteira 
responsabilidade do Compromissário a fiscalização dessa vedação (Inciso III do art. 9º da Lei 8666/93 e 
inciso X s Lei complementar nº 04/90) e (Art. 17, XI, Lei 13.473/2017). 

 

 

 

 

São José dos Quatro Marcos, ... de .......... de 2021. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome: 

Função na Empresa: 

RG: 

CPF: 

 

 



 

 

 

ANEXO IX DO EDITAL 

ATA DE SESSÃO PÚBLICA 

 

 

Proc. Licitatório n.º 000__/21 

PREGÃO PRESENCIAL n.º __ 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RESTAURAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ÁRVORE NATALINA, COMPOSTA POR ESTRUTURA EM AÇO GALVANIZADO, COBERTURA EM 
FESTÃO ARAMADO, ILUMINAÇÃO EM STROBOS E ADEREÇOS LED. 

 

Na data de 08 de novembro de 2021, às 08:00, a Pregoeira e a Equipe de Apoio, composta na lista abaixo: 

Reuniram-se para a Sessão Pública de julgamento do Pregão em epígrafe. 

 

CREDENCIAMENTO 

Declarada aberta a sessão pelo Sr (a) Pregoeiro (a) e, constatando a presença de interessados à sessão, 
teve início o credenciamento dos participantes, consistindo no exame dos documentos oferecidos pelos 
interessados presentes, visando à comprovação da existência de poderes para a formulação de propostas 
e a prática dos demais atos de atribuição dos licitantes, conforme lista de credenciados abaixo: 

 

O Pregoeiro comunicou o encerramento do credenciamento. 

Ao término do credenciamento, o Sr (a).Pregoeiro (a) auxiliado pela equipe de apoio recebeu as declarações 
dos Licitantes de que atendem plenamente aos requisitos de Habilitação estabelecidos no Edital e os dois 
Envelopes contendo a Proposta e os Documentos de Habilitação, respectivamente. 

 

REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA ESCRITA 

Ato contínuo foram abertos os Envelopes contendo as Propostas e, com a colaboração dos membros da 
Equipe de Apoio, o Pregoeiro procedeu à análise das propostas escritas, quando foi verificado se cada 
proposta atendia aos requisitos do edital, passou então ao exame da compatibilidade do objeto, prazos e 
condições de fornecimento. Constatada a regularidade das propostas, passou a selecionar os licitantes que 
participarão da etapa de lances em razão dos preços propostos, conforme lista de classificação da proposta 
escrita apresentada a seguir: 

 

RODADA DE LANCES, LC 123 / 2006 E NEGOCIAÇÃO 

Em seguida, o Pregoeiro convidou individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances 
de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 
valor. A sequência de ofertas de lances ocorreu da forma que consta da lista de lances a seguir: 



 

 

 

 

SITUAÇÃO DOS ITENS 

Declarada encerrada a etapa de lances, LC 123 / 2006 e Negociação. As ofertas foram classificadas, 
conforme lista de situação dos itens: 

 

HABILITAÇÃO 

Aberto o 2º Envelope dos Licitantes que apresentaram a melhor proposta e analisados os documentos de 
habilitação, foi verificado o atendimento dos requisitos estabelecidos no Edital, o que consta na lista: 

 

ADJUDICAÇÃO 

À vista da habilitação, foi (ou foram) declarado(s) vencedores e não tendo havido qualquer manifestação de 
intenção de recurso pelos representantes presentes, o (a) Sr (a) Pregoeiro (a) adjudicou o os itens do pregão 
as empresas: 

 

Em seguida, informou que o processo seria encaminhado a (o) Sr (a) ______________________ 
(autoridade competente) para homologação. Informou ainda o(a) Sr(a) Pregoeiro(a) aos presentes que a 
sessão de processamento do Pregão poderia ser reaberta caso a Adjudicatária não viesse a firmar o contrato 
respectivo, sendo que os mesmos seriam devidamente convocados se isto viesse a ocorrer. Por fim, 
informou que os envelopes documentos de habilitação que não foram abertos estariam à disposição no 
______________________________________________ (informar local e endereço), no horário 
_________ (informar o horário, por exemplo, comercial, ou das tantas às quantas horas) para retirada pelos 
interessados, decorridos _____ (_____) dias após a assinatura do contrato pela Adjudicatária. Ato contínuo, 
o (a) Sr (a) Pregoeiro (a) declarou como encerrada a sessão, lavrando-se esta Ata dos Trabalhos, que vai 
por ele (a) assinada, juntamente com os membros de sua Equipe de Apoio, e, ainda, pelos representantes 
das licitantes presentes e que assim o desejaram. 

 

RECURSO 

Após a declaração da licitante vencedora, houve intenção de recurso manifestada pelo(s) seguinte(s) 
representante(s) presente(s): _______________________________________________ (mencionar o 
nome do representante), representante da licitante ____________________________________________ 
(mencionar o nome da licitante), tendo o mesmo consignado o seguinte: 
"_____________________________________" (mencionar as razões apontadas pelo interessado); 

Depois de consignada(s) a(s) intenção (ões) de recurso, pelo (a) Sr (a) Pregoeiro (a) foi informado que se 
encontrava aberto o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das respectivas razões de recurso, assim 
como aos demais presentes que se encontravam, desde logo, intimados para a apresentação de 
contrarrazões de recurso, cujo prazo, também de 3 (três) dias tem início imediatamente após o prazo para 
as razões de recurso, informando ainda que o processo respectivo estaria à disposição para vista imediata 
dos interessados junto ao Setor ____________________________ (mencionar o setor, local e endereço), 
no horário comercial (ou das tantas às quantas horas). Informou ainda o (a) Sr (a) Pregoeiros (a) aos 
presentes que caso o(s) recurso(s) vierem a ser acolhido(s), importará apenas na invalidação dos atos 



 

 

insuscetíveis de aproveitamento e, na hipótese de rejeição do(s) recurso(s), ou ainda no caso de 
aproveitamento dos atos até então praticados, a sessão de processamento do Pregão poderia ser reaberta 
caso a Adjudicatária não viés se a firmar o contrato respectivo, sendo que os mesmos seriam devidamente 
convocados se isto viesse a ocorrer. Por fim, informou que os envelopes documentos de habilitação que não 
foram abertos estariam à disposição no __________________________________________ (informar local 
e endereço), no horário __________ (informar o horário, por exemplo, comercial, ou das tantas às quantas 
horas) para retirada pelos interessados, decorridos _______ (________) dias após a assinatura do contrato 
pela Adjudicatária, ou do julgamento do(s) recursos, no caso deste invalidar ato imprescindível à 
contratação. 

 

ENCERRAMENTO 

Ato contínuo, o (a) Sr (a) Pregoeiro (a) declarou como encerrada a sessão, foi verificado o atendimento dos 
requisitos estabelecidos no Edital, os itens do pregão que constam na lista: 

 

Em seguida, lavrando esta Ata dos Trabalhos, que vai por ele (a) assinada, juntamente com os membros de 
sua Equipe de Apoio, e, ainda, pelos representantes das licitantes presentes e que assim o desejaram. 

 

OCORRÊNCIAS 

Não houve. 

 

ASSINAM 

Comissões / Portarias: 

 

 

 

Proponentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO X 

Minuta de Contrato 

CONTRATO DE N° XX/2021 
 

Contrato que se regulam pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direitos privados. 
 

Aos XXXXXXXX dias do mês de XXXXXXX do ano de XXXXXXX, no Gabinete do Prefeito Municipal, foi 
celebrado o presente Termo de Contrato, tendo como partes: de um lado a Prefeitura de São José dos 
Quatro Marcos, inscrita no CNPJ sob o nº 15.024.029/0001-80, sito à Avenida Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 
nº 539, neste ato representado pelo Sr. JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito Municipal, brasileiro, convivente, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 9931937 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº. 651.004.501-00, 
residente e domiciliado a Rua Sete (7) de Setembro, nº 415, Bairro Jardim das Oliveiras II, doravante 
denominada de “CONTRATANTE”, e de outro lado a Empresa: XXXXXX, estabelecida na Rua XXX, nº 
XXX, Bairro XXX, CEP XXXXXX, na cidade de XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, doravante 
denominada “CONTRATADA”, neste ato representada pelo XXXXXX, portador do RG sob o nº XXXXXX e 
do CPF sob o nº XXXXXX que resolve firmar o contrato, oriundo do Processo Homologatório nº XX/XX 
decorrente da Licitação Modalidade XXXXXX  nº XX/XX. Conforme as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO 
1.1. O presente CONTRATO fundamenta-se na Licitação Modalidade XXXXXX nº XX/XX, que são parte 
integrante deste instrumento como se aqui estivessem reproduzidos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Prestação de serviço de XXXXXX.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
3.1. O presente CONTRATO vigorará a partir da data de sua assinatura, e por um período de 02 (dois) 
meses, ficando adstrito à existência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado nos 
termos do inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, e posteriores alterações. 
 
3.2. Havendo a instauração de um novo processo licitatório, o mesmo poderá ser cancelado com fulcro em 
uns dos incisos I, II e III, do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. Exercer, por intermédio de servidor designado na forma do artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, a 
execução, acompanhamento e fiscalização do serviço adquirido, sob todos os seus aspectos, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da contratada. 
 
4.2. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
da prestação de serviço, fixando prazo para a sua correção. 
 



 

 

4.3. Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições estabelecidas na Cláusula Nona deste 
CONTRATO. 
 
4.4. Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas 
no Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Efetuar a restauração no prazo estabelecido em edital e neste contrato. 
 
5.2. Efetuar a montagem da árvore natalina conforme estabelecido em edital e neste contrato. 
 
5.3. Efetuar a desmontagem da árvore natalina conforme estabelecido em edital e neste contrato. 
 
5.4. Catalogar itens que compõem a estrutura da árvore natalina, bem como sua cobertura. 
 
5.5. Efetuar a armazenagem da árvore natalina em local indicado pelo responsável pelo departamento de 
cultura do município de São José dos quatro marcos conforme estabelecido em edital e neste contrato. 
 
5.6. Emitir a nota fiscal contendo descrição da etapa cumprida: restauração, montagem, desmontagem e 
armazenagem. 
 
5.7. Realizar os serviços definidos nas formas e condições previstas neste contrato.  
 
5.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
 
5.9. Aceitar as alterações que se fizerem necessárias, conforme disposto no art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
5.10. Responsabilizar-se pela realização dos serviços inclusive no que se referir a não observância da 
legislação em vigor. 
 
5.11. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os vícios resultantes da má execução do 
objeto deste contrato. 
 
5.12. Arcar com todos os ônus necessários à completa realização dos serviços deste Contrato, inclusive no 
que se referir à qualidade dos recursos empregados, seleção e treinamento dos recursos humanos 
necessários ao seu desenvolvimento. 
 
5.13. Responder integralmente, por quaisquer perdas e danos que vier a causar ao município de São José 
dos Quatro Marcos-MT ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeitas. 
 
5.14. Realizar os serviços com todos os recursos necessários à sua execução; 
  
5.15. Cumprir todas as obrigações trabalhistas, em relação aos seus empregados, tais como: salários, 
seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, encargos trabalhistas, acidentes de 
trabalho.  



 

 

 
5.16. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a PMSJQM. 
 
5.17. A EMPRESA deverá:  
 
a) comunicar a PMSJQM por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
que julgar necessário, que impeça o cumprimento das obrigações deste CONTRATO, em especial ao 
descumprimento da entrega dos produtos solicitados, que deverá ser solucionado em igual período 24 (vinte 
e quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser comprovado. 
 
b) Manter contato com a PMSJQM sobre quaisquer assuntos relativos à realização dos serviços deste 
CONTRATO, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de 
cada caso; 
 
c) Estabelecer normas e procedimentos, em conjunto com a PMSJQM, para o fluxo operacional da 
realização dos serviços deste CONTRATO; 
 
d) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 
CONTRATO. 
 
5.12. A inadimplência da EMPRESA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens acima, não 
transfere à Administração da PMSJQM a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
deste CONTRATO, razão pela qual a EMPRESA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com a PMSJQM. 
 
CLÁUSULA SEXTA - LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

6.1. Os serviços de instalação deverão ser iniciados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o 
recebimento da ordem de serviços e concluídos até 03 de dezembro de 2021, data esta em que ocorrerá a 
inauguração da iluminação natalina, em ato com o prefeito municipal. 
 
6.2. O período de permanência da decoração natalina será até o dia 09 de janeiro de 2022. 
 
6.3. A empresa contratada deverá desmontar todos os componentes no período de 10/01/2022 até no 
máximo 17/01/2022.  
 
6.4. Para a desmontagem da árvore natalina, a empresa arcará com todas as despesas e transporte, 
entregará os materiais que compõem a estrutura, bem como suas folhagens artificiais e adereços de 
iluminação aos cuidados do responsável pelo departamento de cultura do município com catálogo 
quantitativo de peças e efetuará a armazenagem dos itens em endereço indicado pelo responsável em 
questão, levando em consideração conceitos de organização e conservação das peças. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR CONTRATUAL 

7.1. O valor global do presente Contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXX) 

 



 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste CONTRATO, correrão à conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento, distribuídos da seguinte forma: 
 
XXXXXXX DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva 
nota fiscal, por meio de transferência eletrônica para a conta corrente em nome da titularidade da empresa 
vencedora, sendo em 3 (três) parcelas do valor total (20% do valor total após a execução dos serviços de 
restauração, 40% do valor total após a execução dos serviços de montagem e 40% do valor total após a 
execução dos serviços de desmontagem e conclusão), mediante a apresentação das respectivas notas 
fiscais e comprovação da regularidade junto à seguridade Social e ao FGTS. 
 
9.2. Nenhum pagamento será efetuado a EMPRESA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual. 
 
9.3. O pagamento será efetuado somente mediante: 
 
a) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a, Lei n° 
8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
b) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, § 3°, da 
Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito; 
 
9.4. O não cumprimento do previsto neste CONTRATO permitirá à EMPRESA a retenção do valor da fatura 
até que seja sanada a irregularidade. 
 
9.5. A empresa arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, acrescidos de 
todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos de serviços, transporte, seguros de 
qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à 
entrega dos produtos deste CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO OBJETO 

10.1. O objeto com o valor definido na Cláusula Sétima deste CONTRATO, poderão sofrer reajuste de preços 
dos objetos, durante o período, quantas vezes forem necessária, na mesma proporção decorrente de 
acréscimo ou decréscimo, conforme autorização do Governo Federal, quando: 
 
a) solicitada pela PMSJQM, junto ao setor competente do ÓRGÃO, devidamente protocolado; 
 
b) solicitada pelo ÓRGÃO, junto a EMPRESA, devidamente protocolado. 
 
10.2. Mediante Termo Aditivo aprovado pelo Prefeito Municipal, a Contratada fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (Vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme alínea “b” do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas enumeradas na 
Lei Federal nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OPERACIONALIZAÇÃO NA MONTAGEM E DESMONTAGEM 

12.1. A contratante não se responsabiliza em armazenar/guardar qualquer material e ferramentas utilizados 
durante a montagem e desmontagem da decoração natalina; 
 
12.2. A contratada deverá disponibilizar uma equipe devidamente uniformizada, equipada com 
equipamentos de segurança para realizar simultaneamente a montagem da árvore natalina; 
 
12.3. A contratada deverá prestar manutenção corretiva da decoração natalina, caso necessário, conforme 
solicitação da contratante; 
 
12.4. A contratada deverá restaurar todo o patrimônio público, caso a contratante detecte alguma danificação 
provocada pela decoração natalina após a desmontagem. 
 
12.5. A contratante comunicará à contratada, via e-mail/telefone, a necessidade de serviços corretivos 
durante o período de funcionamento da decoração natalina para que a mesma preste os serviços de 
correção, obedecendo os prazos de atendimentos estabelecidos neste instrumento; 
 
12.6. Os chamados de atendimento deverão ser prestados no prazo máximo de 12 (doze) horas, contado 
da hora do conhecimento da contratada até a chegada do técnico no local indicado; 
 
12.7. Caso haja necessidade de extrapolação desse prazo, deverá haver comunicação formal, apresentando 
os motivos à contratante, que, por sua vez, tomará a decisão sobre a aplicação ou não da multa contratual 
prevista neste edital, e das demais penalidades previstas no instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

13.1. Todos os elementos necessários à instalação elétrica serão fornecidos pela contratante, como 
condutores elétricos adequados, módulos temporizadores e contatores necessários ao acionamento 
automático de todos os elementos de decoração nos horários predeterminados, disjuntores e conectores. 
 
13.2. Nos locais onde não houver disponibilidade de energia elétrica em próprio municipal ou que a mesma 
seja insuficiente, ou que a ligação de carga adicional possa perturbar a operação do sistema existente; a 
empresa contratada deverá instalar, as suas expensas, padrão de entrada de energia seguindo as normas 
da ENERGISA, com a capacidade adequada a alimentação dos arranjos a ser ligados. 
 
13.3. A contratada deve fornecer o ART referente aos padrões de medição em tempo hábil para que possa 
solicitar a ligação do mesmo junto a ENERGISA S.A., o que será feito como pedido para “iluminação natalina” 
em caráter provisório sem medição.  
13.4. um único ART pode contemplar os padrões de entrada necessários, devendo no corpo do ART ser 
informado a referência geográfica ou endereço de onde está localizado o mesmo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Contratante, para este fim especialmente designado conforme art. 67 da Lei Federal n° 
8.666/93. 



 

 

14.2 Fica designado o Senhor XXXXXX, portador do CPF sob n° XXXXXX, com observância da legislação 
vigente, em acompanhar e fiscalizar o andamento e a execução do fornecimento do objeto, e exigir o 
cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos. 
 
14.3. São responsabilidades do Fiscal de Contrato: 

I - Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir 
respectivos relatórios; 

II - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário; 
III - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade; 
IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica para que o valor 

do contrato não seja ultrapassado; 
V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a contratada, as 

irregularidades cometidas passíveis de penalidade; 
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua responsabilidade;  
VII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação da garantia 

contratual em favor da contratada;  
VIII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 
IX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no cronograma 

físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela contratada;  
X - Confrontar os preços e quantidades constantes na Nota Fiscal com os estabelecidos no 

contrato; 
XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 
XII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 

estabelecido no instrumento contratual. 
 
Parágrafo Único. O descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao Fiscal do Contrato, implicará 
na instauração de processo administrativo disciplinar para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou 
administrativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

15.1. O presente Contrato poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e deste Contrato 

oriundo da Licitação Modalidade XXXXXX  nº XX/XXX; 
 

b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente 
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93; 
 

c) Judicial - nos termos da legislação processual. 
 
d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste CONTRATO; 
 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

 
f) Por razões de interesses públicos devidamente demonstrados e justificados; 
 
15.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a 
qual será juntada ao processo administrativo deste CONTRATO. 
 



 

 

15.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios Mato Grosso - AMM, considerando-se cancelado 
o preço registrado a partir da última publicação. 
 
13.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
PMSJQM, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Contrato. 
 
13.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, 
relativas ao fornecimento dos Itens. 
 
13.6. Caso a PMSJQM não se utilize da prerrogativa de cancelar este CONTRATO, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada 
a multas, consoante o caput e § 1º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota 
de Empenho, na seguinte forma: 

a) Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, pela 
inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a PMSJQM garantida prévia e ampla defesa, aplicar à 
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 
 
16.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar 
situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes 
penalidades: 

a) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, por prazo de até 02 (dois) anos, e/ou; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
16.3. A Empresa, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida 
prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a PMSJQM pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo 
da ação penal correspondente na forma da lei. 
 
16.4. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha causar a PMSJQM. 
 
16.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que 
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum 
valor a receber da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos-MT, ser-lhe-á concedido o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não 
sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita 
na dívida ativa do município, podendo, ainda a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos-MT 
proceder à cobrança judicial da multa. 
 



 

 

16.6. Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro Geral de Fornecedores, e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
16.7. As sanções de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com A 
Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos-MT, e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora concomitantemente com 
as de multa, que poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados ou cobradas judicialmente. 
 
16.8. Das decisões proferidas pela Administração cabem: 
 

a) Recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos previstos no art. 109, § 4º da Lei 
Federal nº 8.666/93; 

b) Representação a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos-MT, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico. 

c) Pedido de reconsideração da Decisão da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos-MT 
nos casos de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 
17.1. Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 
aditivos no "Diário Oficial Eletrônico dos Municípios Mato Grosso - AMM", que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da cidade de São José dos Quatro Marcos-MT, como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 
 
18.2. Os casos omissos serão resolvidos amigavelmente entre as partes e em observância a legislação 
pertinente. E por estarem justos e contratados CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o 
presente instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor para todos os efeitos legais, na presença de 
02 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
 

 

São José dos Quatro Marcos-MT, XX de XXXXX de 2021. 

 
Aprovado: (Art. 38 Parágrafo Único da Lei 8.666/93). 
 
 
 

  ________________________ 
Procurador Geral do Município 

 
 



 

 

 
____________________________ 

Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos 
 
 
 

 
_________________________________ 

Contratada 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
__________________________              ________________________ 
 
 
 
FISCAL DE CONTRATO: 
 
 
 
 
__________________________ 


